
CUT e CGTs convocam greve gera! para fina! de maio
A CUT e as duas CGT convocaram para os dias 22 

e 23 de maio uma greve gerai naciona) contra a poiítica 
econômica do governo Coiior. Segundo o presidente da 
CUT, Jair Meneguelii, o protesto não terá um caráter es
tritamente sindicai. "Convocamos toda a população: tra- 
baihadores, aposentados, donas-de-casa, estudantes e pro
fissionais iiberais", disse. As iideranças das três centrais 
estão convencidas de que a sociedade encontra-se num 
grau de mobilização suficiente para promover uma gre
ve gerai maior que a convocada em 1983. "Existe uma 
grande preocupação com saiário, emprego, aposentadoria,

roubo na Previdência, aluguei, prestação da casa própria. 
Nós entendemos que o combate ã recessão 6 dever do 
conjunto dos trabalhadores, dos partidos poifticos e das 
entidades civis", acrescentou Menegueiii. A CUT repre
senta 18 miihões de trabalhadores em todo o país, a Con
federação Gerai dos Trabalhadores 15 miihões. A quarta 
centra] sindicai brasiieira, a Força Sindicai, recém funda
da por Luis Antonio Medeiros, anti-PT e anti-CUT, não 
aderiu à greve gerai, aiegando que um fracasso da mobi
iização poderia "desmoraiizar o movimento sindicai".

* Recessão com 
inflação: a economia 
brasüeira no fundo 
do poço. (página 2)

* Os resuitados 
da Assembiéia 

da CNBB. 
(página 8)

* Governo adia 
decisão para 

os Yanomami. 
(página 10)

* A força sindica! 
de Luís Antonio 

Medeiros, 
(página 13)

Figueiredo acusa mditares pe!o Riocentro. 
Supücy pede abertura de novo inquérito

"O Riocentro foi coisa do CIE 
(Centrai de informações do Exérci
to)". É o que deciarou o ex-presiden
te João Figueiredo à revista Ve/'a, re
abrindo — após dez anos — as polê
micas sobre o atentado que foi um 
marco na história do País na primei
ra metade da década passada. Em 
consequência da deciaraçáo de Figuei
redo, o senador Eduardo Supiicy 
(PT-SP) pediu a abertura de um no
vo inquérito, sendo que o resuitado 
da investigação oficiai feita na épo
ca apontou o atentado como executa
do peia Vanguarda Popuiar Revolu
cionária (VPR), um pequeno grupo

de esquerda ativo nos primeiros anos 
da década de 70.

Dez anos atrás, na noite de 30 
de abril de 1981, uma bomba expio- 
diu dentro de um automóvei Puma 
no estacionamento do Riocentro, no 
Rio de Janeiro, onde se reaiizava 
um show em comemoração ao 1° de 
Maio. A bomba matou o sargento 
Guilherme Pereira e feriu gravemen
te o capitão Wiison Machado, ambos 
integrantes do DOI-Codi. Tudo indi
ca que os dois estavam preparando 
um atentado contra o show — de 
1979 a 1981 foram feitos quase 20 
atentados a bomba contra pubiica-

ções de esquerda e entidades progres
sistas — mas o inquérito Poiiciai Miii- 
tar (1PM) foi descaradamente manipu- 
iado para impedir que as responsabili
dades das Forças Armadas fossem evi- 
dencidas.

A impunidade dos cuipados no ca
so Riocentro acabou prejudicando o 
próprio governo Figueiredo, que per
deu qualquer credibiiidade junto à opi
nião pública. "O  ex-presidente Figuei
redo responsabiiiza os miiitares peio 
atentado, isto é um fato novo suficien
temente importante para que a justiça 
militar abra novo inquérito sobre o ca
so", deciarou o senador Supiicy.
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Brasil:
0  "áSlanço Prelinfinar da Econo

mia da América Latina e do Caribe 
— 1990", da Cepa! (Comissão Eco
nômica para a América Latina e o 
Caribe), acusa um crescimento de so
mente 17,2% na economia brasiieira 
no período 1981/90. Considerando a 
renda per capita, verificou-se uma 
quebra de 5,5%.

No período 1955/80, a economia 
brasiieira havia crescido a um ritmo 
médio anua! de 7,1%. Se o mesmo 
houvesse sido mantido na óitima dé
cada, ter-se-ia verificado um aumen
to acumuiado de 85%, ou seja, 68% 
a mais do que o verificado.

Considerando o PiB atuai de US$ 
350 biihões, esse não-crescimento sig
nifica aigo em tomo de 23# MAóes 
&  ddiares. Isto é, duas vezes o vaior 
da divida externa brasiieira.

Esse não-crescimento deve-se fun
damentaimente aos serviços da dívi
da (cerca de US$ 15 biihões anuais), 
â deterioração nos termos de intercâm
bio com o exterior (12,9%, o que sig
nifica uma perda de US$ 4,5 bi so
bre uma exportação anuai de US$ 
35 biihões), ãs poiíticas de ajuste im
postas peio FMi, ã fuga de capitais etc.

Ao fundo, do poço — Com o go
verno Coiior, a deterioração da econo
mia aumentou radicaimente. A bai
xa do PiB em 1990 chegou a 4,6%. 
A produção industria! caiu 8,6%, a 
de grãos 18,6%.

E aceierou-se ainda mais nos pri
meiros meses do corrente ano: a pro
dução industria] de São Pauio foi en-

uma econonua em
tre 20 e 22% menor em janeiro e fe
vereiro do que em iguais meses de 
1990.

Os refiexos sociais dessa crise eco
nômica são catastróficos.

Ainda segundo o informe de Ce
pa), o saiário mínimo no Brasii, partin
do do índice 100 em 1980, estava, 
em 1990, em 54,1. Considerando o 
seu vaior reai iniciai (01/04/1940), o 
saiário mínimo está reduzido hoje a 
22% (Dieese). Segundo esse organis
mo, o saiário médio, depois de haver 
aumentado do índice 100 em 1985, 
para 107 em 1986, caiu para 57 atuai- 
mente.

De acordo com o "PNAD 1989", 
do IBGE, a renda por habitante caiu 
de USS 2.003 para US$ 1869. Com 
a agravante de que, com a péssima 
distribuição que se verifica, os 50% 
mais pobres tiveram sua renda dimi
nuída de US$ 1.200 para US$ 900, 
enquanto os 1% mais ricos aumenta
ram sua participação de US$ 30 mii 
para 48 mii.

Recessão com inflação — A bru
tal poiítica de recessão apiicada pe
io governo Coiior, para iiquidar (sem 
êxito), a infiação, significou a demis
são de 922 mii trabaihadores. Para 
aquiiatar o verdadeiro efeito dos pia
nos Coiior i e !! sobre o desempre
go é necessário considerar ainda os 
1,5 miihões de jovens que são iança- 
dos anuaimente ao mercado de traba- 
iho.

O número de desempregados so
mente na Grande São Pauio uitrapas-

colapso
sou, neste primeiro trimestre, a casa 
de um miihão.

Em razão do crescente desempre
go, da baixa radica! dos saiários re
ais, da não-efetivação de uma refor
ma agrária e da poiítica de exporta
ção de aiimentos, é cada vez mais 
dramática a situação aiimentar do po
vo brasileiro.

A produção de aiimentos básicos 
como arroz, feijão, farinha de mandio
ca, leite, carne, está praticamente es
tacionária nas duas úitimas décadas. 
Enquanto isso, a de soja, destinada 
especiaimente á exportação, aumen
tou de um miihão em 1970, para 23 
miihões de toneiadas em 1987.

O consumo de came nunca foi ai- 
to no Brasii: em 1964, era de 40 qui- 
ios por habitante, alcançando a 160 
no Uruguai. Hoje, está reduzido a 
10 quiios per cap/fa/ano. Segundo a 
FAO (organismo das Nações Unidas 
para alimentação e agricultura), o con
sumo de ieite no Brasii está estagna
do, há dez anos, na faixa de 90 iitros 
p/habitante. O recomendado pelo or
ganismo é 250 iitros.

A ministra Zéiia sugeriu, recente
mente, que o brasileiro comesse me
nos came. O presidente Coiior foi 
mais drástico: suspendeu o progra
ma de distribuição de ieite que, bem 
ou ma!, beneficiava aigumas dezenas 
de miihões de crianças.

Ao contrário do que prometia o 
presidente — coiocar o Brasii no I 
Mundo — o Brasii vive aceierado 
processo de "africanização". (CEDÍ, 
29/04/91)
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Supremo suspende liberação 
de cruzados novos

Empresas estatais 
dão caiote 
no Tesouro

A maioria das empresas estatais 
ou de economia mista que apresentam 
iucros não transferem dinheiro para 
os cofres da União, mas sempre que 
apresentam prejuízos, quem paga a 
conta é o Tesouro. Os dirigentes des
tas empresas, cujo controie acionário 
é exercido pela União, optam impune
mente por reinvestir a remuneração 
do capital na própria instituição, ab
sorver os resultados para cobrir pre
juízos acumulados ou dar destinos 
que sequer são comunicados ao De
partamento do Tesouro Nacional. 
Do lucro das 63 principais empresas 
acumulado no ano de 1989 (Cr$ 
866,5 bilhões), apenas 13,42% foi re
passado como dividendo para os co
fres públicos. "Esses lucros poderiam 
estar financiando programas sociais." , 
afirmou com irritação um dos auxilia
res da ministra da Economia, Zélia 
Cardoso de Mello. (O Estado de 
S.Pau/o, 28/04/91)

O presidente do Supremo Tribu
na! Federa! (STF), ministro Sydney 
Sanches, suspendeu a liminar conce
dida por um juiz do Tribuna! Regio
nal Federa! de São Paulo, Américo 
Lacombe, liberando os cruzados no
vos retidos na caderneta de poupan
ça de Vera Lúcia Mirabelli Redon
do, professora primária aposentada. 
O ministro Sanches considerou que 
o desbloqueio dos cruzados novos 
poderia lesar gravemente a economia 
do País. Nos últimos meses milhares 
de cidadãos moveram ações semelhan
tes, que estão resultando em limina
res iguais â obtida por Vera Lúcia 
Mirabelli Redondo, permitindo-lhes 
liberar os cruzados novos bloqueados 
pelo Plano Collor !, bloqueio este 
baseado em lei que ainda deverá ter 
sua constitucionalidade julgada. O 
crescente número de liminares conce
didas pelos TRFs haviam provocado 
uma declaração da ministra da econo
mia, Zélia Cardoso de Mello, dizen

do que a liberação de tanto dinheiro 
acabaria provocando um enorme au
mento da inflação, pelo qual o minis
tério não poderia ser responsabiliza
do. Embora cada caso deva ser julga
do separadamente, a decisão do STF 
incentivará o Banco Central a conti
nuar pedindo a cassação das limina
res. Além disso, segundo o jurista 
Dalmo de Abreu Dallari, secretário 
dos Negócios Jurídicos da Prefeitura 
de São Paulo, esta decisão poderia 
ainda inibir alguns juizes a concede
rem as liminares, uma vez que estas 
poderão ser suspensas. O crescente 
número de ações impetradas na justi
ça para o desbloqueio dos cruzados 
novos, a apenas quatro meses da data 
inicia! estipulada pelo própio gover
no para o início da liberação dos cru
zados retidos, parece ser mais um re
flexo da desconfiança da população 
em relação aos planos econômicos 
do governo. (O Esíado &  & Pau/o, 
26/04/91)

Concentração de renda 
piora no Brasii

O 1% mais rico da população do 
País ganhava, em 1988, 217 vezes o 
que recebiam os 10% mais pobres. 
Em 1983, esta diferença era menor: 
147 vezes. Na Europa a diferença 
de ganho entre mais ricos e mais po
bres está numa faixa de sete a dez 
vezes. Estes números estão retratados 
no livro "Distribuição de Renda no 

: Brasil", do Instituto dos Economis
tas do Rio de Janeiro (!erj), lançado 
pela editora Paz e Terra, que além 
disso enumera causas e aponta saídas. 
Embora os dados referentes aos últi
mos dois anos ainda não estejam dis
poníveis, José Márcio de Camargo, 

: um dos organizadores do livro, acre
dita que esta disparidade deva ter au
mentado, devido ao aumento da infla- 

< çáo e à queda da produção industrial. 
L ( 0  G/obo, 22/04/91)

Magri: ministro marajá
Há mais de um mês o governo 

está procurando marajás no Ministé
rio do Trabalho e da Previdência So
cial. Chegou até a divulgar listas de 
aposentadorias faraônicas, que mais 
tarde verificou serem falsas.

Chegou-se à certeza de que há 
pelo menos um marajá no Ministé
rio: Antonio Rogério Magri, o titu
lar da pasta. Além do salário de 
ministro, de Cr$ 1,03 milhão, Ma
gri ainda recebe um salário de Cr$ 
950 mil da Eletropaulo (Empresa 
de Eletricidade do Estado de São 
Paulo S.A.), onde já não trabalha 
há 14 anos e de onde nunca pediu 
afastamento.

O deputado estadual Arlindo Chi- 
naglia (PT-SP), impetrou uma ação 
popular pedindo a suspensão do paga
mento do salário pago pela Eletropau
lo, com base no Artigo 37 da Consti

tuição que proíbe a acumulação remu
nerada de cargos públicos. A ação 
movida ainda requer que o ministro 
devolva ao Estado o dinheiro que re
cebeu da empresa sem trabalhar, com 
juros e correção monetária.

O juiz da 11* Vara da Fazenda 
Pública, Massami Uyeda, determinou 
a imediata suspensão do salário pa
go pela Eletropaulo ao "técnico ad
ministrativo especialista" Magri.

Para chegar a esse posto, o minis
tro foi protagonista de uma carreira 
relâmpago-na empresa: seria preciso 
o dobro de seus 28 anos de serviço 
para um funcionário qualquer chegar 
a este cargo e respectivo salário. Ma
gri vai recorrer da decisão judicial, 
pois segundo ele a Eletropaulo não 
está entre as empresas que tipificam 
acúmulo de salário. (VEJA, 24/04/91 
e Fb/Aa de & fau/o, 27/04/91)
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Acordo proíbe expioração da Antártida até 2041
As delegações reunidas desde o 

dia 22 na Conferência Antártica de 
Madri acertaram um acordo que pro
íbe pelos próximos 50 anos toda ati
vidade de mineração ou prospecção 
petrolífera no continente gelado. O 
acordo fechado ontem, penúltimo dia 
da Conferência, estipula condições 
para que daqui a 50 anos a proibição 
venha a ser revista.

Se algum membro quiser suspen- 
dê-!a, terá que convocar uma confe
rência extraordinária para discutir o 
assunto. Essa conferência só poderia 
estipular o fim da proibição com o 
consentimento total dos 26 países (en
tre os quais o Brasil) que têm hoje 
voto no Tratado Antártico.

Outra possibilidade seria a aprova
ção da mineração por três quartas 
partes do total de países signatários 
do Tratado em 2041. O número atual

O Brasil, que celebra a beleza de 
seus alagados em novelas como "Pan
tanal", continua devastando mangues, 
lagoas e outras regiões úmidas. A afir
mação é do sociólogo Antônio Car
los Diegues, coordenador do Progra
ma de Pesquisa e Conservação de 
Áreas Úmidas da Universidade de 
São Paulo. Diegues coordenou a pro
dução do Inventário de Áreas Úmi
das do Brasil, produto de um ano e 
meio de trabalho feito por uma equi
pe de biólogos, arquitetos e engenhei
ros. São 51 áreas úmidas (mangues, 
lagos, estuários, pântanos, baías) qua
se todas ameaçadas de destruição.

Pelo menos 12 regiões estão seria
mente comprometidas por atividades 
que vão da mineração ã criação de 
tanques para o cultivo de camarões. 
Entre elas estão os pantanais do Ma
to Grosso e Mato Grosso do Sul, as 
lagoas fluminenses e a bafa de Gua
nabara, no Rio de Janeiro, a planície 
costeira do Rio Grande do Sul e os 
Banhados de Guaporê, entre Rondô
nia e Mato Grosso. "Enquanto no 
exterior a luta ê por desfazer as obras 
de drenagem e canalização dos alaga
dos, as autoridades brasileiras insis
tem em tirá-los do mapa", comenta.

Alêm de sua importância ambien-

de signatários do Tratado, assinado 
por 12 governos em Washington, 
em 1959, 6 de 39 países.

A decisão de ontem acontece me
nos de dois meses antes du término 
da atual proibição de 30 anos de ex
ploração mineral do continente, pre
vista pelo Tratado a contar de 26 de 
junho de 1961, data da sua ratificação.

Para se chegar ã nova proibição, 
foi fundamental a mudança das posi
ções japonesa e alemã durante o fi
nal de semana. As duas delegações 
apoiaram a proibição pelo prazo de 
50 anos num momento em que as 
discussões atingiram um impasse. Is
to porque um grupo de países lidera
dos pelos EUA e Grã-Bretanha que
riam uma moratória por tempo infe
rior, deixando aberta a possibilidade 
da mineração antártica num futuro 
próximo.

tal, biológica e ecológica, as terras ala
gadas são ricas fornecedoras de ali
mentos, fibras e combustíveis. Sua 
destruição não só leva por água abai
xo todos esses benefícios como alte
ra a cultura dos seringueiros e índios 
alojados em suas bordas. Essas áreas 
têm importante papel na retenção de 
água, evitando inundações. Diegues 
continua: "Em terrenos encharcados, 
os lençóis de água são mais bem filtra
dos, criam-se verdadeiros bolsões aquá
ticos utilizados para diversos fins —  
do uso doméstico à agricultura".

Nos rios próximos ãs grandes cida
des, os ecossistemas funcionam co
mo depuradores da poluição urbana, 
além de serem santuários de florí e 
fauna. Na Europa as cegonhas desapa
receram com a destruição das áreas 
úmidas. "Acabar com as áreas úmi
das significa acabar com uma série 
de animais e plantas". Países desen
volvidos como os Estados Unidos e 
o Canadá foram os primeiros a levan
tar a bandeira da preservação dos ala
gados. O Brasil, apesar de possuir a 
maior extensão de mangues do mun
do, segundo a União Internacional 
para a Preservação da Natureza, con
tinua a destruir suas áreas úmidas. 
(Jorna/ do Bras//, 21/04/91)

A posição de Londres e Washing
ton era também frontalmente contrá
ria a qualquer tentativa de banimen
to definitivo da prospecção no conti
nente austral. Posição, aliás, defendi
da pelos governos da França e da 
Austrália, que queriam a transforma
ção da Ántártida num parque mun
dial onde o meio ambiente fosse pro
tegido permanentemente.

Para ganhar validade, a nova proi
bição de 50 anos deve ser ratificada 
pelos governos dos 26 membros con
sultivos do Tratado Antártico. Sua 
adoção oficial terá de acontecer em 
outro encontro a se realizar antes da 
próxima conferência marcada para 
Bonn, em outubro. Esse encontro de
verá se realizar igualmente em Ma
dri, no mês de junho, comemorando 
as três décadas de ratificação do Tra
tado. (Fo/Aa de & Pau/o, 30/04/91)

Acidente ameaça água 
potávei em AÍagoas
Parte do subsolo do município de 

Marechal Deodoro, situado a 12 qui
lômetros de Maceió (AL), abriga 
uma quantidade não calculada de 
um poluente organoclorado, que va
zou dos reservatórios de resíduos da 
Alcor (empresa de tinta e resina epó- 
xi), controlada pela Salgema. A em
presa está empenhada em retirar es
se resíduo dentro de 20 meses, tem
po estimado para que o poluente, com
posto de dicloretano, clorofórmio e 
tricloropropano, atinja as nascentes 
de água que abastecem as cidades 
de Marechal Deodoro, Coqueiro Se
co e parte de Maceió. Os organoclo- 
rados, em excesso no organismo hu
mano, afetam as funções hepáticas e 
renais.

O vazamento ocorreu há um ano 
e só agora o Instituto de Meio Am
biente de Alagoas começa .a se mobi
lizar para avaliar a dimensão do pro
blema. Até agora a Salgema não tem 
idéia do volume de poluente infiltra
do no subsolo de Marechal Deodoro 
e que já atingiu o lençol freático. O 
vazamento ocorreu pelo fundo de ba
cias de depósito de resíduos. (Gaze
ta Mercanf//, 18/04/91)

Áreas úmidas ameaçadas de destruição
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Agua consumida no RJ vem de rio poiuídoBetinho ganha prêmio 
Giobai 509 da ONU
O socióiogo Herbert de Souza (Be

tinho) receberá em 5 de junho o prê
mio Giobai 500 da ONU, uma home
nagem a pessoas que se destacaram 
em todo o mundo na defesa do meio 
ambiente. Criado em 1987 para durar 
cinco anos e homenagear 500 pesso
as, o Giobai 500 está sendo concedi
do peia úitima vez. Betinho é funda
dor e diretor-gera! do instituto Brasi- 
ieiro de Anáiises Sociais e Económi
cas (ibase). Entre os brasiieiros que 
receberam o prêmio estão Chico Men
des, Fábio Feidmann (PSDB/SP), 
Carios Mine (PT/RJ), Mary Aliegret- 
ti, o cacique kaiapó Pauiinho Paiakã 
(Jornal do -Brasil, 28/04/91)

A água consumida peia maioria 
dos habitantes do Rio de Janeiro vem 
de um rio contaminado por metais 
pesados. A poiuição do Rio Paraíba 
do Sui, cujo braço principai é o Rio 
Guandu, de onde é captada a água 
que abastece todo o Grande Rio, é 
um dos maiores probiemas ambien
tais do Estado. São 145 toneiadas 
de metais pesados iançados, por ano, 
nas águas do Médio Paraíba.

As grandes viiãs desta história são 
as indústrias iocais. Só a Companhia 
Siderúrgica Nacionai contribuiu com 
80% da poiuição do rio. Mesmo não 
tendo o maior parque industriai do 
País, o Rio produz, por ano, 320 mii 
toneiadas de iixo químico e industriai.

Deste totai, cerca de 30% contêm 
produtos aitamente tóxicos. No entan
to, somente 10% das indústrias flu
minenses possuem aterros adequados 
para acondicionar os resíduos de sua 
produção.

Num ponto, peio menos, ambienta
listas e técnicos do Governo do Esta
do concordam: um dos principais pro
biemas ambientais do Rio é a faita 
de saneamento básico. Somente 30% 
da popuiação fluminense têm acesso 
ã rede de esgotos e apenas 13% dos 
dejetos são tratados adequadamente. 
A maior parte do esgoto sanitário 
do estado, portanto, está concentra
da no fundo dos rio, iagoas e baías. 
(O Globo, 07/04/91)

Cetesb !oca!iza pontos de poluição do rio Tietê
A região do Tatuapé, é responsá

vel peio maior volume de esgotos in
dustriais despejados no rio Tietê em 
toda Grande São Paulo. De acordo 
com o Primeiro Reiatório Diagnósti
co do Programa de Despoiuição da 
Bacia do Alto Tietê eiaborado peia 
Companhia Tecnoiógica de Saneamen
to Básico (Cetesb), 75 toneiadas de 
dejetos industriais de origem orgâni
ca — que podem ser removidos da 
água com tratamento convencionai 
— são jogadas diariamente no rio 
peias fábricas instaiadas no bairro.

Representando 11,4% do totai ana- 
iisado peia Cetesb, a região industria! 
do Tatuapé registra também a segun
da coiocação entre as que mais jogam 
detritos inorgânicos no Tietê. Consti
tuindo-se basicamente de metais pesa
dos de aita toxicidade, a carga inorgâ
nica iançada no rio peias indústrias 
do bairro corresponde a 303,5 quiios 
por dia, de um totai de 1,4 toneiadas 
despejadas peias fábricas de toda re
gião metropoiitana.

Dentro do programa de despoiui
ção do rio desenvoivido peia Cetesb, 
a etapa reaiizada até agora serviu uni
camente para diagnosticar os rejeitos 
industriais iançados não só no Tietê, 
mas também nos rios Pinheiros e Ta- 
manduateí. O reiatório divuigado em 
março deste ano é o resuitado das pri
meiras anáiises de um projeto que pre

tende até 1994 tomar possíve) a pre
sença de organismos vivos nos três 
principais rios da região metropoiitana.

Diagnóstico — Durante seis me
ses, a Cetesb pesquisou 1.623 in
dústrias — 75% do totai de 2.179 
escolhidas entre as que têm maior 
vazão de rejeitos e maior emissão 
de poiuentes. Com isso foi constata
do que o Tietê recebe diariamente a 
carga de 257 toneiadas de dejetos 
de origem orgânica das indústrias 
da Grande São Pauio.

"O  voiume de carga orgânica lan
çada no rio deve uitrapassar as 300 
toneladas por dia", prevê, no entan
to, Eduardo Cunha San Martin, diretor 
de Controle de Poluição da Cetesb. 
"Devemos chegar próximo a este re
sultado em maio, quando acabarmos 
as anáiises e vistorias nos 25% das 
indústrias restantes", diz.

Para San Martin, o diagnóstico 
da quantidade e do tipo de poiuentes 
lançados pelas indústrias nos rios da 
região metropoiitana permite á Ce
tesb uma ação de controle mais espe
cífica. A partir do conhecimento do 
que cada indústria joga no rio é fei
ta uma notificação oficiai sobre quais 
as opções que a empresa tem para 
regularizar sua situação. "As indús
trias podem optar entre tratar seus 
próprios efluentes; formalizar acordo 
para tratamento com a Sabesp (Com

panhia de Saneamento Básico do Esta
do de São Pauio) ou até fechar sua 
fábrica e sair da região metropoiitana 
de São Pauio, o que muitas vezes aca
ba saindo mais barato", conta a enge
nheira Maria Judith Schmidt, gerente 
de Controie da Poiuição da Cetesb.

Controie — Segundo San Martin, 
a etapa de notificação deve começar 
efetivamente após todas as indústrias 
terem sido analisadas, mas é possíve! 
constatar peio reiatório algumas exce
ções a esta regra. É o caso da região 
de Mogi das Cruzes, onde 37 indús
trias das 104 vistoriadas, foram não 
só notificadas como também adverti
das ou muitadas. "O  rio Tietê na re
gião ainda é iimpo, chegando a abas
tecer de água potávei aigumas cida
des", expiica Maria Judith.

É justamente para prevenir danos 
maiores ou até irreversíveis que a 
Cetesb tem atuado com rapidez e ri
gor no controie do rio em Mogi das 
Cruzes. Mesmo servindo para o con
sumo da popuiação iocal, o Tietê não 
têm sido poupado. As indústrias de 
Mogi e municípios vizinhos despejam 
mais de 150 quiios de matéria inorgâ
nica, dificilmente removida através 
dos sistemas convencionais de trata
mento da água. "Aiguns dos metais 
jogados no rio têm aita toxicidade e 
chegam até a ser cancerígenos, diz. 
(O Estado de S. Pau/o, 19/03/91)
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A Reforma Agrária de CoHor tem estiio autoritário
No ãia 23 &  março, a eãíção &  

O Esíaão &  Mo Paulo (rouze a se- 
gutníe ãec/aração &  pres/ãen(e (to 
Tãs/íMo Nacíona/ &  Colonização e 
B ^ rm a  Agrãrta (/acra), João Aíen- 
ãonça Antorãn Fil/to- "Nossa ln(en- 
ção á promover ama Ãe/õrma Agrã- 
ria ao país para garandr (erra a mi
ja r e i  &  jam/llas. Não vamos repe- 
ãr os erros ão passaão".

Con(rarianão es(a ãeclaração, 
estão a í conííaníeí reivinãtcações 
e ações ãos movimentos e organiza
r e i  qae lutam por (erra no pais, 
onde a ãenãncla á constante. o go
verno não (em realizaão a Pejbr- 
ma: Agrãria. O çae en(ão o gover
no estã reallzanão, oa pretenãe re
alizar?

Talvez o (empo seja poaco para 
se avaliar, mas ínãica{rões poãem ser 
co/Alãas. O caso ãos 5em-Terra ^ae 
ocaparam a jãzenãa M o Peãro, em

Pagá (TH), no más ãe ahri( á atuai 
e i^s(ra((vo.

Desãe a ocapa^ão, o Afinistro ãa 
Agrica/(ara, Antônio Caòrera, (em 
reiíeraão a não intenção ãe negociar 
com o Movimento ãos JraòaiAaãores 
Parais Mm Terra (M57), inciasive 
acasanão os coionos que ocaparam 
a jãzenãa Mo Peãro ãe "agi(aão- 
res", jã  que, seganão ele, não seria 
ãa "útãole" ão /tomem ão campo 
es(e íipo ãe ação. isso (em resai(a- 
ão nama abertura ãe espaços para 
os se(ores mais conservaãores, co
mo a Í/DP (União Democrãíica Rura
lista, entiãaãe ãe granães prqprietã- 
rios) ãa região, que prome(e agora 
jazer aso ãe am ins(ramen(o iegai 
— o in(erãi(o proibitôrio — que 1/te 
garan(e preven(ivamen(e a posse ãe 
ãreas que são aivos po(enciais ãe 
ocupação.

Os jornais regis(ram a peregri

nação ão governo gaúcho no senti- 
ão ãe consegair verbas para assenía- 
men(o jan(o ã esjera jeãerai, o que 
atá o momen(o não sar(ia resultaãos 
concre(os. Por oa(ro iaão, o Gover
no Peãerai in/ôrma que as ãreas prio- 
ritãrias ãe Pejbrma Agrãria serão 
as regiões Norãesíe e Cen(ro-Oes(e.

Cerca ãe 740 jamiiias ãas que 
ocaparam a jãzenãa 5ão Peãro acei- 
(aram ser assen(aãas no es(aão ão 
Aíato Grosso ão Mi, propos(a que 
o MST — ãenancianão os resaiíaãos 
nega(ivos e jã  conheciãos ãos projetos 
&  colonização impian(aãos nos anos 
70 — (em sis(ema(icamen(e recasaão.

Não estaria, por(an(o, a Pejorma 
Agrãria ão governo Coiior se incii- 
nanão para ama ejcciasão ãaqaeies 
que — jazenão aso ãe am ãirei(o ãe- 
mocrãtico — o questionam, e optan- 
ão por ama soiayão como a ãa colo
nização? (CED7, 25/04/91)

Trabathadores denunciam semi-escravidão no RJ
M a p a  d a  
C P T
d e n u n c ia  
v io iê n c ia  
no  m u n d o  
rura!
A escaiada da 
vioténcía: mortes e 
conttitos em março 
Fonte: JB, 10/04/91

TtlUndlt (PA) 

R*o Maria (PA)
br*)(5/3)
Qoio-Er* (PR)

PacatMba (SE)

' " '7/3'

Bagê(RS)
(21/3) *°*

P^to Aia.ra

Em meados de abri], quatro traba
lhadores rurais — Manoe) Justino 
dos Santos, seus Olhos Cícero Justi
no dos Santos e Geniva! dos Santos, 
e seu vizinho João Almeida — denun
ciaram â polícia de Búzios (RJ), que 
estivam empregados em regime de 
semi-escravidão no corte da cana-de- 
açúcar da fazenda da Agroindústria 
São João (Agrisa), usina de álcool 
iocalizada no município de Ararua- 
ma, de onde fugiram pegando carona.

Trata-se de mais um caso em que 
grupos de trabalhadores são recruta
dos por um intermediário (ou "ga
t o '), atraídos pela oferta de um salá
rio mínimo, de alojamento e comida. 
Na prática, entretanto, seus salários 
são descontados para transporte, ali
mentação ou "previdência social", 
a ponto de tomá-los endividados. 
Ao lado disso, seu trabalho 6 comu- 
mente vigiado por jagunços que ten
tam impedir sua fuga.

0  Delegado Marins de Oliveira 
Júnior, da 134* DP (Búzios), esteve 
na fazenda da Agrisa e constatou que 
a situação dos trabalhadores rurais é

precária. Entre outras coisas, obser
vou que os alojamentos são inadequa
dos, as condições de higiene são pés
simas, os trabalhadores são mal ali
mentados e não recebem o devido 
salário. A proprietária da Usina, Cris
tina Tourinho, deverá depor sobre a 
situação. Esta é a segunda vez que

a empresa Agrisa 6 denunciada por 
trabalho irregular e semi-escravidão./ 
Anda tramita na 1' Vara da Cornar-^ 
ca de Cabo Frio processo sobre o* 
mesmo assunto, após a fuga em mas- ̂  
sa de dezenas de bóias-frias em 1988.' 
(CED7, JB 15 e 16/04/91; O CloboJ 
15/04/91; O Dia, 16/04/91) , ..........J
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TraM/Mdorea Rura/a

Seringueiros reagem contra pagamento de renda no Acre
Seringueiros do Riozinho de Cru

zeiro do Vale, no Acre, e índios Po- 
yanawa concentraram-se na cidade 
de Cruzeiro do Sul para acompanhar 
o julgamento de um processo de ex
pulsão contra o seringueiro Manuel 
Gonçalves (Dázinho). Delegado sindi
cal e membro da diretoria da Associa
ção de Seringueiros do Riozinho do 
Cruzeiro do Vale, Dázinho foi um 
dos primeiros alvos de ações judiciais 
de despejo que estão sendo executa
das na região, e que já resultaram 
em duas outras decisões judiciais fa
voráveis aos patrões Elias Estevão 
Barbari e Correia & Irmãos.

Há apreensão na cidade com rela
ção à decisão judicial, pois teme-se 
que o êxito dos patrões, obtendo o 
despejo dos seringueiros, provoque 
uma onda generalizada de expulsão 
em todo o Vale do Alto Juruá, on
de várias associações de seringuei
ros foram criadas recentemente.

Os motivos — O Riozinho do 
Cruzeiro do Vale, habitado por ín
dios e seringueiros, fica ao norte 
da Reserva Extrativista do Alto Ju
ruá, a 1' decretada pelo Governo 
Federal, em janeiro de 1990. Os se
ringueiros da área fundaram uma

Associação, iniciaram uma cooperati
va para livrar-se da escravidão por 
dívidas dos barracões, e deixaram 
de pagar a chamada ' 'renda das estra
das de seringa", um tipo de "impos
to" pago em espécie (60 quilos de 
borracha anuais) devido aos custos 
de abertura e conservação das "estra
das de seringa" (ou picadas na ma
ta). Há décadas, no entanto, este tra
balho é feito exclusivamente e sem 
remuneração pelos próprios seringuei
ros, que resolveram então interrom
per o pagamento da renda, sendo es
se o pretexto das ações de despejo. 
(CEDÍ, abril 1991)

Rio de Janeiro reaiiza IV Encontro de Assentados
Reunidos no IV Encontro de As

sentados, no mutirão Sol da Manhã 
em Nova Iguaçu (RJ), nos dias 19, 
20 e 21 do més de abril, os trabalha
dores rurais desse estado decidiram 
manter a autonomia do seu movimen
to e ratificaram a indicação do lavra
dor Amaro Ferreira para representá- 
los na direção do Procera (Programa 
Especial de Crédito para a Reforma 
Agrária). Essa decisão contraria a po
sição do Incra, que havia indicado 
outra pessoa para ocupar o cargo.

Representantes de mais de trinta 
assentamentos participaram do encon
tro, onde se discutiu sobre a falta 
de verbas para fins de Reforma Agrá
ria. O plano agrícola do governo Col- 
lor anunciou 150 bilhões para o Incra, 
mas até agora só foram liberados 2,5 
bilhões de cruzeiros, menos de 2% 
do prometido. Diante disso, decidiu- 
se fiscalizar a atuação do Procera atra
vés dos próprios trabalhadores, prin
cipalmente nas áreas onde já existem 
projetos aprovados, mas que não rece
beram o total da verba prevista, (ima
gens da Terra, abril 1991)

Leia e assine
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igrejas

Unidade e reconciliação marcam Assembléia da CNBB
Unidade e reconciliação foram 

as expressões mais pronunciadas pe
los bispos católicos durante a 29' 
Assembléia da Conferência Nacio
nal dos Bispos do Brasil (CNBB), 
realizada nos dias 10 a 19 de abril, 
em Itaici, no município de Indaiatu- 
ba (SP).

A assembléia dos bispos foi mar
cada pela convergência de idéias e 
posições entre as tendências "progres
sista" e "conservadora". Analistas 
e bispos afirmam que a reunião signi
ficou o prenúncio do fim da hegemo
nia dos "progressistas" à frente da 
direção da entidade.

Abertura de espaços — A práti
ca da reconciliação tomou-se mais 
evidente com o resultado das elei
ções da diretoria da CNBB para o 
quadriénio 1991-1994. Pela primeira 
vez, nos últimos 20 anos, a CNBB, 
que sempre teve uma cúpula "progres
sista", cedeu espaço para um "con
servador".

O arcebispo de Mariana (MG) e 
atua! presidente, d. Luciano Mendes 
de Almeida, foi reeleito após uma 
disputa acirrada com o arcebispo de 
Salvador (BA), d. Lucas Moreira Ne
ves.

A grande surpresa foi a eleição 
para a vice-presidência. D. SeraÃm 
Fernandes de Araújo, arcebispo de 
Belo Horizonte (MG), considerado 
"conservador", foi eleito com gran
de vantagem. Para a secretaria-geral 
foi reeleito d. Antonio Celso Quei
roz, bispo auxiliar da Região Ipiran
ga (SP).

A reeleição de d. Luciano, embo
ra prevista, surpreendeu pela dificul
dade. Foram necessários três escrutí
nios para que d. Luciano alcançasse 
os dois terços dos votos. D. Lucas 
chegou a ser apresentado como can
didato da "chapa do Papa", que in
cluía d. Serafim.

Oficialmente, os bispos negaram 
que houvesse uma "chapa do Papa". 
D. Amaury Castanho, bispo coadju

tor de Jundiaí (SP), foi o único a ad
mitir essa versão: "Daria uma gran
de alegria ao Papa se d. Lucas fosse 
eleito".

Busca de equilíbrio — Fatores 
externos e internos colaboram para 
a aproximação entre as tendências. 
Orientações do papa João Paulo H 
estimulando a conciliação, as trans
formações políticas do Brasil e até 
as mudanças no Leste europeu são 
fatores externos que se refletem no 
corpo da igreja Católica.

No plano interno, uma das princi
pais preocupações dos bispos é a eva
são de fiéis da Igreja e o consequen
te crescimento das "seitas". Este foi 
o tema central abordado na assem
bléia, que teve a missão de "buscar 
um equilíbrio" entre a ação social e 
a religiosa, aproximara igreja da "m o
dernidade" dos centros urbanos e 
conciliar essa postura de aproximação 
com um maior rigor doutrinário nas 
questões morais.

O ex-vice-presidente da CNBB, 
d. Paulo Ponte, considerado "progres
sista", chegou a afirmar que a Igre
ja Católica teria "exagerado", em 
certos momentos, na ação social e 
política.

Tradição retomada — As alterna
tivas apontadas para superar os im
passes e "modernizar a ação da Igre
ja" , surpreenderam por apontarem 
uma mudança radical nas linhas de 
ação.

Embora prometendo continuar aten
tos à realidade político-social brasilei
ra, os bispos decidiram alinhar sua 
atuação á orientação do papa João 
Paulo II.

O caminho adotado será a retoma
da tradicional da doutrina social da 
Igreja, que nasceu há um século com 
a Encíclica Rerum Novarum, de Leão 
XHI, e foi atualizada pelos seus su
cessores. "É  uma doutrina a partir 
da fé e do Evangelho, e não de dou
trinas", observa o bispo d. Jaime

Coelho, numa alusão velada ã Teolo
gia da Libertação.

Tesouros da igreja — Como res 
posta ãs "seitas" e filosofias orien
tais que conquistam católicos para 
suas Aleiras, os bispos prometem va
lorizar manifestações religiosas mais 
populares, inclusive as bênçãos, que 
levam milhares de pessoas aos tem
plos pentecostais na esperança de cu
ra para suas doenças.

"Precisamos utilizar os tesouros 
de que a Igreja dispõe", afirma o 
bispo gaúcho d. Sinésio Bohn, lem
brando que a imposição de mãos so
bre os doentes é uma prática evangé
lica.

A CNBB está mais assustada com 
um outro tipo de evasão: a dos cató
licos que abandonam sua fé e caem 
no ateísmo e no gnosticismo, depois 
de tentar outras respostas.

"A  ênfase espiritual incluirá a 
ação missionária, com a pregação 
de porta em porta, com a Bíblia nas 
mãos, como fazem os evangélicos", 
anuncia d. Affonso Gregory, bispo 
de Imperatriz (MA).

Opção pelos pobres está garan
tida? — O presidente reeleito da 
entidade, d. Luciano Mendes de Al
meida, declarou que a revalorização 
do caráter místico da fé não signifi
ca um retrocesso na aplicação da 
doutrina social da Igreja. "Mantere
mos a opção preferencial pelos po
bres", disse.

O plano definitivo de diretrizes 
para a ação da Igreja nos próximos 
quatro anos, ainda será analisado 
por agentes de evangelização, duran
te um encontro programado para ju
nho.

Em agosto o Conselho Permanen
te da CNBB revisará o material e lhe 
dará uma redação definitiva. O docu
mento deve estar pronto somente 
em setembro. (Fonte, jornais diários 
do Rio e São Paulo — período de 
11 a 21/04/91)
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Novo arcebispo-primaz angiicano 
é sagrado em Londres

O 13" arcebispo de Cantuária e 
líder da igreja Anglicana, George 
Carey, foi sagrado no dia 19 de abri], 
em cerimônia especiai, na quase mile
nar Catedral de Cantuária, em Londres.

Carey, sucessor de Robert Runcie, 
6 uma figura controvertida na igreja 
fundada há quase 500 anos pelo rei 
Henrique VHi. Sua indicação para o 
posto, pela ex-primeira-ministra Mar- 
gareth Tatcher, foi uma surpresa.

Críticas — Algumas pessoas con
sideram o novo arcebispo, de 55 
anos, muito jovem. Outras veem com 
reservas o seu evangelismo, os seus 
sermões em defesa de reformas so
ciais e a simplicidade de suas manei
ras. Há também aqueles que não o

perdoam por apoiar o movimento pe
la ordenação de mulheres.

No pronunciamento que fez ao fi
nal da cerimônia, assistida por repre
sentantes da igreja Anglicana de 
mais de cem países, pelo primeiro- 
ministro John Major e pelas prince
sas Margareth e Diana, o religioso 
disse não se intimidar com as críticas 
à sua pessoa.

"Nenhuma igreja pode ou deve 
evitar comentários quando a liberda
de e os valores morais são ameaça
dos", disse ele, acrescentando: "A  
cruz de Cristo nos vincula firmemen
te às necessidades humanas, e nos 
coloca ao lado dos milhões de famin
tos do planeta". (O Estado de & Pau
lo, 20/04/91)

Louvor a Deus é 
tema da Unidade
O Conselho Nacional de Igre

jas Cristãs (Conic) está divul
gando a Semana da f/mdade 
dos Cr/sfaos, que no Brasil é 
celebrada todos os anos uma 
semana antes de Pentecostes. 
Este ano a Semana da Unida
de será celebrada nos dias 12 
a 19 de maio, com o tema Lou
var ao Senhor todas as nações.

O Conic possui material es
pecial para igrejas locais e gru
pos, que podem ser solicitados 
através de correspondência: 
Rua Senhor dos Passos, 202 
— 90020 — Porto Alegre, 
RS (tel. 0512-24-5724). (Noti
cias do Conrc, março de 1991)

Evangélicos têm movimento peia Justiça em Minas Gerais
O Movimento Evangélico pela Jus

tiça Social (MEJS) realizou em Mi
nas Gerais, em março, seu primeiro 
encontro estadual, elegendo uma Co
missão de Coordenação. A comissão, 
composta por 4 pessoas, integrantes 
de diferentes igrejas evangélicas no 
estado, que têm entre suas funções 
a "coleta e socialização de informa
ções, que contribuam para a mobiliza
ção e posicionamento de núcleos, 
que são a base de suas atividades".

Busca de nova imagem — O 
MEJS surgiu durante a campanha pre
sidencial de 1989, com o objetivo 
de tomar pública a ação de uma con
siderável parcela de evangélicos, que 
foge do tradicional "conservadoris

mo" em relação ao posicionamento 
político-social.

O movimento procurou resgatar 
as lutas passadas do protestantismo 
brasileiro, tentando derrubar a ima
gem negativa que os evangélicos cons
truíram junto á opinião pública, espe
cialmente na "Nova República", com 
práticas fisiologistas de apoio a Samey.

Linhas de ação — O primeiro 
passo significativo do movimento foi 
o apoio á candidatura de Lula à pre
sidência da República, identificando 
em suas propostas valores de justiça 
e dignidade em conformidade com 
o Evangelho. MEJS hoje se propõe 
a acompanhar o trabalho dos parla
mentares mineiros, especialmente os

evangélicos, para apoiá-los na defe
sa de propostas de interesse popular 
e fiscalizar sua atuação.

Em nome da Vida — Como re
sultado do primeiro encontro, foi di
vulgado o MarMfèsfo pe/a Vida, no 
qu J  os evangélicos mineiros se colo
cam contra e denunciam instrumen
tos de morte em nosso País, como: 
o extermínio de crianças, adolescen
tes e adultos pela fome, miséria e es
quadrões da morte; a pena de morte; 
o extermínio de indígenas; o assassi
nato de trabalhadores rurais; a violên
cia contra a mulher; desemprego, re
cessão e salário indignos; a dívida 
externa; a concentração de riqueza; 
os sequestros. (CED7, 20/04/91)

EvangéHcos fHiam-se ao PT em Pernambuco
Catorze evangélicos das igrejas 

Anglicana, Assembléia de Deus, Ba
tista e Presbiteriana de Pernambuco, 
filiaram-se ao Partido dos Trabalhado
res (PT). Uma campanha de filiação 
no estado foi aberta, oficialmente, 
pela deputada federal Benedita da 
Silva, coordenadora da Frente Evan
gélica, que apoiou a candidatura de
06-2905/91, W 565

Lula para a Presidência da Repúbli
ca em 1989. Durante o ato de adesão 
dos evangélicos, Benedita, que perten
ce à Assembléia de Deus, falou a res
peito do alerta feito na Assembléia 
Geral da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB), em relação 
ao ateísmo e ao crescimento das seitas. 
Ela acredita que o PT não foi atingido.

"O  que existe, realmente, é que 
vivemos numa crise nacional e a Igre
ja Católica tem tido certo cuidado 
político em relação a alguns temas 
que se tornaram polêmicos. O PT 
não vai se prejudicar em nada, por
que tem uma proposta de constru
ção", disse a deputada. (D/áno do 
Grande ABÇ 21/04/91)
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Interdição
Y A N O M A M )

CoHor revoga iihas e reservas garimpeiras 
nas terras Yanomami, mas adia soiução

O presidente Coiior e seus minis
tros Jarbas Passarinho, Francisco Re- 
zek e Eduardo Freitas Teixeira assina
ram no Dia do índio, 19 de abri!, 
um decreto sem número com o seguin
te teor declara insubsistentes os 19 
deaetos de n°s 97.512 a 530 assina
dos pe!o ex-presidente José Samey 
que homologavam a demarcação ad
ministrativa da terra dos índios Yano
mami; determina a revisão do proces
so de demarcação dessa área num 
prazo de 180 dias e revoga os decre
to!; que criaram três reservas garim- 
peiras no território Yanomami, em 
janeiro e fevereiro de 90.

A Exposição de Motivos do decre
to elaborada pelos ministérios da Jus
tiça, das Relações Exteriores e da In
fra-Estrutura, e as secretarias de

Meio Ambiente e de Assuntos Estra
tégicos, diz que há controvérsias quan
to aos estudos realizados para a de
marcação das 19 áreas no que se refe
re a antiguidade da ocupação indíge
na e localização de aldeias que te
nham ficado fora dos limites estabele
cidos para essas áreas. O documento 
alega que a demarcação das 19 áre
as teve erros de procedimentos, tais 
como: o mapa utilizado para apoiar 
a demarcação não tem assinatura de 
seu responsável técnico, o Relatório 
Preliminar foi elaborado por apenas 
dois técnicos de uma equipe de seis 
pessoas e, além disso, contém erros 
e insuficiência de informações para 
o estabelecimento das 19 áreas que 
dividiram o território Yanomami. (CE- 

29/04/91)

O ministro da Justiça Jarbas Passa
rinho assinou no dia 19 de abril a 
Portaria n" 173, que interdita a terra 
Yanomami pelo prazo de 180 dias, 
com o objetivo de preservar a "inte
gridade dos índios e seus respectivos 
territórios", e proíbe a entrada e per
manência de não índios na área. Tam
bém revoga a Portaria Interministe- 
rial n* 250 de novembro de 88, que 
delimitava as 19 áreas Yanomami e 
também a Portaria n° 025 de março 
de 1982 que interditava a área em 
sete milhões e setecentos mil hecta
res. O estranho é que não foi publica
do no Diário Oficial, como é de pra
xe, a descrição geográfica dos limites 
da área interditada. As notícias de 
jornais e a Exposição de Motivos di
zem que a terra interditada é a mes
ma que a Justiça Federal interditou, 
baseada na Portaria da Funai de 85, 
com nove milhões e quatrocentos 
mi! hectares. (C E %  29/04/91)

Organizações elogiam revogação 
e criticam adiamento

Cerimônia
O novo decreto relativo 4 terra 

Yanomami foi assinado pelo presi
dente Collor em solenidade que an
tecedeu a cerimónia da descida da 
rampa, na sexta-feira 19 de abril, 
quando fez-se acompanhar — de 
braço dado — com o cacique Rao- 
ni e cerca de 40 índios Xavante e 
Guajajara, em comemoração ao Dia 
do índio.

A cena foi amplamente fotografa
da e divulgada pela mídia. (C E %  
29/04/91)

As organizações não governamen
tais de apoio ao índio Núcleo de Di
reitos Indígenas, a Comissão pela 
Criação do Parque Yanomami, CE
DI e a União das Nações Indígenas 
divulgaram no dia 19 de abril uma 
nota dizendo que o decreto assinado 
pelo presidente da República represen
ta o acatamento de decisões proferi
das pela Justiça Federa! desde outu
bro de 1989. No documento lamentam 
a protelação da demarcação dessa

área indígena por mais 180 dias e 
esperam que se proceda, agora de 
forma efetiva, a retirada de milhares 
de invasores que nela permanecem. 
Finalmente, dizem que receberam 
com satisfação a publicação no Diá
rio Oficial do dia 15/04/91, da Porta
ria Interministerial n" 316 que dispõe 
sobre o plano de assistência 4 saúde 
dos Yanomami, e solicitam a urgên
cia do início de sua execução. (CE- 
DH 29/04/91)

Projeto
O ministro da Justiça Jarbas Passa

rinho e da Saúde, Alceni Guerra, as
sinaram no dia 11 de abri! a Portaria 
Interministerial n" 316 oficializando 
o Projeto de Saúde Yanomami que 
pretende promover um conjunto de 
medidas para proteção e recuperação 
da saúde desses índios. A Porteria 
prevê a utilização de recursos do 
Ministério da Saúde até o limite de

de Saúde
um bilhão de cruzeiros, em 1991 e 
determina a integração, no Projeto, 
das ações e serviços de saúde desen
volvidos pelo poder público e pelas 
organizações civis e religiosas na 
área Yanomami; essas ações compo
rão um sistema local de saúde — 
Distrito Sanitário Yanomami — ad
ministradas pela Fundação Nacional 
de Saúde. (CED/, 29/04/91)

Fiorestas Nacionais
O conjunto de medidas oficiais 

não anularam ainda os decretos do 
ex-presidente Samey que criaram as 

Florestas Nacionais de Roraima e 
do Amazonas nas terras Yanomami. 
(CEDÍ, 29/04/91)

Leia e assine
Aconteceu
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Os Ticnna no tempo do cólera
A partir do dia 18 de abril as pers

petivas de uma epidemia de cólera 
to Brasil foram se tomando mais re- 
tis. O primeiro caso oficial da doen- 
;a foi registrado no município de Ta- 
tatinga, Alto Solimões e, depois dis
to, não se poderia prognosticar outra 
xtisa: os grandes ameaçados seriam 
)s quase 15 mil Ticuna que moram 
aa região. No dia 20 de abril deu-se 
t confirmação: um Ticuna da aldeia 
Belém do Solimões foi internado no 
Hospital Militar de Tabatinga com 
;uspeita de cólera. No dia 25, os jor
nais noticiam que 19 Ticuna estão 
em observação, sendo que uma mu- 
iher de 40 anos e um bebê de sete 
meses foram internados no Hospital 
da Guarnição de Tabatinga.

As aldeias Ticuna mais numerosas

se distribuem entre os municípios 
de Tabatinga, Benjamim Constant, 
São Paulo de Olivença, Amaturá e 
Santo António do Içá, a maioria na 
beira do caudaloso rio Solimões, por
ta de entrada e saída para as amazó- 
nias colombiana e peruana. Além do 
constante trânsito de navios carguei
ros e petroleiros que abastecem aque
les países, o Solimões é uma espécie 
de via Dutra da região; nele navegam 
barcos recreios que transportam passa
geiros desde Iquitos até Belém, ca
nhoneiras da Marinha dos trÊs países 
fronteiriços, balsas com mercadorias 
que vém trazendo desde coca-cola 
até combustível. Tudo faz parte do 
cenário deste rio que transporta, tam
bém, as intermináveis canoas Ticu
na carregadas de farinha, banana, pei

xe salgado, galinhas e frutas sazonais 
para serem vendidas nas feiras das ci
dades. Não fossem os Ticuna, grande 
parte do abastecimento de víveres pa
ta os moradores urbanos estaria com
prometido. Aí está o grande perigo 
de contaminação pelo cólera por par
te dos Ticuna: os índios que vão co
merciar na cidade e que ficam no mí
nimo dois dias vivendo nos beiradões, 
bebem da água do rio que recolhe es
goto, lixo hospitalar, dejetos dos bar
cos e navios, lavagem das pensões, 
restos de gado abatido para os "açou
gues" locais etc. Para piorar este qua
dro sanitário, o nível do rio vai come
çar a baixar a partir de maio, com a 
diminuição das chuvas na região. As 
perspectivas são bastante desanimado- 
ras. (Marina Xa/m, 23/04/90)

Justiça nega recurso de fazendeiro contra Pataxó Há-Hã-Háe
No dia 8 de abril, a 3* Turma do Tri

bunal Regional Federal da 1* Região, 
com sede em Brasília, negou provimento 
ao recurso apresentado pelo fazendeiro 
Jener Pereira da Rocha contra a senten
ça proferida pela 2* Vara da Justiça Fe
deral da Bahia, que reconheceu os Pata
xó Hã-Hã-Hãe como legítimos ocupan
tes das terras da antiga Reserva Caramu- 
ru-Paraguaçu (Fazenda São Lucas). A 
decisão da 3' Turma, dois votos contra 
um, além de manter os índios na posse

da área negou qualquer indenização ao 
fazendeiro, considerando-o ocupante de 
má-fé. O relator do processo, juiz Touri- 
nho Neto, deu voto exemplar, afirman
do a condição daquelas terras como ime
moriais. Para tanto, além de se basear 
na prova peridal produzida nos autos, 
principalmente no laudo de autoria da 
antropóloga Maria Hilda Barqueiro Para
íso, dtou os trabalhos dos professores 
Roberto Cardoso de Oliveira e Manue
la Carneiro da Cunha sobre 06 critérios

de identidade étnica. O representante 
do Ministério Público Federal com assen
to na 3* Turma, Dr. Francisco Gurgel, 
quando chamado a se pronunciar sobre 
o caso, disse não ter considerações a fa
zer por desconhecer o teor da ação. Es
sa decisão, embora não signifique a solu
ção definitiva para as terras dos Pataxó 
Hã-Hã-Hãe, constitui um precedente im
portante no reconhecimento dos seus di
reitos territoriais. (Sérgio íeit&yWDÍ, 
29/04/91)

Exposição Fotográfica itinerante reveia os Tupi do Cuminapanema
Está circulando nas Casas de Cultu

ra da periferia da Cidade de São Pau
lo, desde o dia 19 de abril último, uma 
exposição de fotos sobre o contato re
cente dos índios Tupi do rio Cuminapa
nema, norte do Pará, com os brancos. 
Com fotos dos antropólogos Domini- 
que Gallois e Luís Donizzete, da USP, 
editadas e montadas pelo CEDI, a expo
sição de 36 painéis e um vídeo conta 
com a promoção da Secretaria Munici
pal de Cultura de São Paulo.

Com o título "Descobrindo o Bra
sil" a exposição procura inverter a vi
são eíidal tradicional sobre a "padfi- 
cqçáo de índios arredios", substituin
do-a pela visão dos próprios índios so
bre o contato com os brancos.

No caso dos Tupi do Cuminapane
ma, a Funai sabia da sua existénda 
desde 1976, quando foi pianejada a 
construção &  rodovia Perimetra! Nor
te. Em 1987, cem deles se aproximaram 
da base da Missão Novas Tribos do 
Brasil que desde 1982 estaca investin
do para encontrá-los e atraí-los.

Hoje, os Tupi do Cuminapanema 
são 133 indivíduos que vivem em qua
tro aldeias diferentes, localizadas nu
ma região de floresta entre os rios Ete- 
pecuru e Cuminapanema, por onde tém 
penetrado castanheiros e garimpeiros. 
Suas terras não estão demarcadas. Mor
reram cerca de 30 pessoas nos últimos 
cinco anos. Além das ferramentas e 
de outros bens industrializados, os Tu
pi do Cuminapanema também estão 
procurando os brancos para obter remé

dios. Mas o que eles não querem é 
mudar seu ritmo e padrões de vida 
em troca das coisas dos brancos. A acei
tação do contato, para eles, ainda de
pende da pacificação dos brancos. (CE
DÍ, 25/04/91)
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Centn is sindicais buscam financiamento no exterior
Um convênio que envolve mais 

de US$ 2 miihões 6 o principal com
bustível da centra! Força Sindical, 
de Luiz António de Medeiros, para 
se firmar no País como alternativa 
social-democrata ao viés revolucioná
rio da Central Única dos Trabalhado
res (CUT), de Jair Meneguelli. O acor
do foi assinado há um mós com a 
União italiana do Trabalho (U1L). 
Hoje, muitos outros milhões de dóla
res obtidos por convénios com entida
des internacionais acirram as diver
gências no movimento sindical brasi
leiro.

O centro dessas disputas está a 
milhares de quilómetros de qualquer 
fábrica brasileira. É um prédio na ci
dade de Bruxelas, na Bélgica, onde 
fica a sede da poderosa Confederação 
Internacional de Organizações Sindi-

Bancários do RJ 
têm nova diretoria
O Sindicato dos Bancários do Rio 

de Janeiro tem nova diretoria. A cha
pa encabeçada por Fernando Amaral 
ganhou por 10.994 votos contra 9.158 
votos da chapa de Ciro Garcia, ex- 
presidente e integrante da Convergên
cia Socialista. A nova diretoria é 
apoiada pelo grupo Articulação (PT), 
PCB, PDT, PC do B e a recém-cria
da Força Sindical. (O G/oòo, 21/04/91)

cais Livres (CIOSL), de orientação 
social-democrata. Dona de um orça
mento superior ao PIB de muitos pa
íses, a CIOSL investe em projetos 
desenvolvidos pela CUT desde a sua 
criação, oito anos atrás. Medeiros já 
retirou uma fatia desse bolo, por 
meio do convênio com a U1L.

Durante um congresso no Japão 
no fina! do ano passado, a CIOSL 
decidiu só dar dinheiro a centrais a 
ela filiadas. A CUT é independente, 
e nenhuma tese apresentada até ago
ra para seu próximo congresso, em 
setembro, contém a defesa da filiação.

"Não temos sentido nenhuma pres
são da CIOSL", garante o secretário 
de Política Sindical da CUT, José 
Olívio Miranda. "Mas é claro que à 
medida em que você se filia, deixa 
de ser um assunto de discussão e pas-

Joaquim dos Santos Andrade, o 
Joaquinzão, não é mais o presidente 
da Central Geral dos Trabalhadores 
(CGT). Ele passou o cargo para Anto- 
nio Neto, diretor de relações interna
cionais da entidade. "Não posso ser 
presidente de uma entidade que dei
xou de ser pluralista e reduziu-se a 
determinados grupos ideológicos", 
justificou.

sa a ser um membro do clube.
Não podemos nos movimentar coti 

base nos planos de Medeiros", jul 
ga Miranda. "No momento atual, 
uma discussão apressada sobre a filia 
ção nos traria mais problemas do qut 
benefícios".

A Força Sindical também não tem 
carteirinha da CIOSL, mas não escon
de a vontade. "Por aqui, quem é so 
cial-democrata e acredita na econo 
mia de mercado somos nós, nãc 
eles", espalha Medeiros.

No meio sindical, comenta-se que 
enquanto Medeiros conseguiu US$ 
2,5 milhões para sua central nos pró
ximos três anos, a CUT fechou um 
acordo semelhante, também via CIOSL 
para o mesmo período, de US$ 6 
milhões. (Marco Dam/a/M/O Estadc 
&  S.Pau/o, 14/04/91)

Joaquinzão alegou que a CGT, 
que ajudou a criar em 1986, perdeu 
representatividade e que não preten
de aderir ã Força Sindical.

Antonio Neto preside também o 
Sindicato dos Trabalhadores em Em
presas de Processamento de Dados 
no Estado de São Paulo e é politica
mente vinculado ao MR-8. (Dfárfo 
do Grande ABC; 24/04/91)

Joaquinzão deixa a CGT

Esterilização de muiheres causa poiêmicas
A esterilização de cerca de 45% 

mulheres no Brasil, em idade fértil, 
que se utilizam de algum método con
traceptive (dados do IBGE), vem cau
sando polêmicas entre setores do go
verno, conselhos regionais de medici
na, os diversos níveis do legislativo 
e entidades da sociedade civil.

No Congresso Nacional, a deputa
da Benedita da Silva (PT-RJ) tem re
colhido denúncias sobre procedimen
tos ilegais de controle da natalidade 
e é uma das defensoras de uma legisla
ção mais detalhada a respeito. O mi
nistro da Saúde, Alceni Guerra, afir
ma que "a  coisa é tealmente grave" 
e que as denúncias devem ser apuradas.

Enquanto alguns setores denunciam 
a ilegalidade das laqueaduras e exi
gem maior controle por parte do Esta
do a respeito, outros defendem a sua 
utilização quando solicitada por mu
lheres com três ou mais filhos.

Câmara de Cascavei aprova este
rilização — No Paraná, a Prefeitura 
de Cascavel inicia um projeto de con
tracepção cirúrgica em mulheres po
bres com mais de cinco filhos. Após 
terem passado por três sessões de pa
lestras para deónição dos casos cirúr
gicos, 17 mulheres serão submetidas 
à laqueadura. O projeto faz parte do 
programa de planejamento familiar

da Secretaria de Saúde do município 
e cumpre lei aprovada no ano passa
do pela Câmara Municipal. A legisla
ção determina que a Prefeitura pague 
a operação. Esta já autorizou 20 la
queaduras, a um custo de cerca dé 
Cr$ 25 mil. Em julho, mulheres com 
três filhos também poderão fazer a; 
cirurgia. Cerca de 70 mulheres estão 
inscritas no programa e a maioria op
tou pela laqueadura. Segundo o vere
ador e médico Adarcino Amorim 
(PMDB), autor do projeto, "nenhum* 
marido quis fazer vasectomia". An
tes da cirurgia, a paciente assinará 
um termo de opção. (Fb/ha de S. Pau- 
A), 17, 18 e 19/04/91)
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Uma força para polarizar com a CUT
A trajetória de Luís Antonio Me- 

leiros guarda problemas que se fos- 
em resolvidos poderiam ofuscar o 
trilho de sua imagem pública. Ele 
tcupa hoje o espaço da imprensa com 
t criação de sua central sindical, a 
'orça Sindical (FS).

Quem é Medeiros? — Ligado 
lo PCB, Medeiros frequentava reu- 
tiões da oposição metalúrgica em 
'9. Não demorou muito para notar 
)ue "o negócio era compor com o 
oaquinzáo", então presidente há 15 
inos do Sindicato dos Metalúrgicos 
ie São Paulo. Isso deu resultado.

Da atuação na comissão de salá- 
ios em 80 passou, em 81, para a di- 
etoria do sindicato. Medeiros demo- 
ou um pouco mais para romper com 
! PCB, mas em 84, já desligado do 
tartido, ocupava o cargo de vice-pre- 
idente. Em 86, Joaquinzão deixa o 
indicato para presidir a Central Ge- 
al dos Trabalhadores (CGT). Tendo 
tcupado sua vaga, Medeiros finalmen- 
e se elege presidente do Sindicato 
los Metalúrgicos de São Paulo em 
!7 numa eleição onde a CUT só per- 
teu porque rachou. Em 90 ele se re
lege presidente e, em 91, cria a FS 
la qual 6 presidente também.

Qua! 6 a da Força? — Após as 
;reves de 78 a 80, a classe trabalha- 
lora havia se reorganizado politica- 
nente. Em 81 a Conferência Nacio- 
tal da Classe Trabalhadora (Conclat) 
teliberava a formação de uma Comis- 
áo Pró-CUT. Em 83, dividido entre 
lovo Sindicalismo de um lado e 
Jnidade Sindical de outro, o Congres- 
o Nacional da Classe Trabalhadora 
Conclat) rachou quanto ao caráter 
la CUT que então se formava, prin- 
ipalmente no que se refere ã autono- 
nia sindical. Como resultado, a CUT 
eria criada sem a Unidade Sindical 
ue, logo em seguida, criou a Coor- 
íenação Nacional da Classe Trabalha- 
lora (Conclat).

Em 86, a CGT sucederia a Con- 
lat. No congresso da CGT em 89,

Magri foi escolhido presidente numa 
eleição marcada por acusações de frau
de. Joaquinzão divergiu e manteve- 
se à frente da CGT. Magri não se 
fez de rogado e fundou a Confedera
ção Gera! dos Trabalhadores (CGT), 
da qual se licenciou para assumir o 
Ministério do Trabalho.

Tendo participado da Conclat e 
da CGT, Medeiros encontrou dificul
dades para seu projeto de uma cen
tral politicamente estável e organica
mente constituída. Deu tempo ao tem
po e acumulou forças. Para tal, fun
dou a Confederação Nacional dos 
Metalúrgicos e passou a defender a 
extinção do imposto sindica! a fim 
de cortar o financiamento de sindicatos 
"pelegos" e, então, disputar sua base.

Todavia não pôde esperar por tal. 
Se Magri foi escolhido Ministro do 
Trabalho por ter sido um ftel escudei
ro de Collor nas eleições presidenciais 
de 89, seu fracasso como ministro 
vem dificultando o plano do governo 
de enfrentar o crescimento da CUT.

Agindo como é de seu estilo, Me
deiros correu por fora enquanto Ma
gri estava na berlinda. Assim, foi ar
ticulando a formação da FS com o 
objetivo de combater a CUT.

Nesse sentido, o projeto de Medei
ros coincide com os objetivos do go
verno e dos empresários: é preciso 
criar um contraponto à CUT no seio 
da classe trabalhadora e no perfil po
lítico dos sindicatos. Ao acusar a 
CUT de subordinar os resultados à 
ideologia socialista radical, Medeiros 
finge ignorar seus vínculos com a 
política de Collor e a reiterada defe
sa de acordos com empresários, em 
detrimento de sua base. Assim termi
na subordinando a defesa do trabalho 
aos interesses do capital. O capitalis
mo é aceito como realidade intranspo
nível: só patrão que ganha muito po
de conceder bons salários. Interesses 
distintos acabam se harmonizando: 
o que é bom para um, a acumulação 
de riqueza, é bom para outro, o assa- 
lariamento.

É o retomo de quem nunca foi,

o conto do bolo. É preciso que o bo
lo cresça para suas migalhas transfor- 
marem-se em fatias. Aí se revela 
uma importante característica da FS: 
uma instituição que concorda com a 
exploração da força de trabalho, que 
ela diz defender.

Anti-PT — Desde que despontou 
no cenário político nacional, Medei
ros serviu também para atacar o PT. 
Samey logo se aproximou dele. Em 
86 apoiou Antonio Ermírio para go
vernador, que perdeu. Aliou-se então 
a Quércia, que venceu, de quem nun
ca se distanciou. Nas eleições de 89, 
quando Lula polarizava com Brizola, 
Medeiros juntou-se a este último. 
Quando Collor passou Brizola, Me
deiros optou por Collor. Não satisfei
to, em 90 articulou sua candidatura 
ao senado através de uma aliança en
tre o PTB e o PMDB, que acabou 
não decolando. Apoiou, então, Ferrei
ra Neto do PDS. Restou-lhe a Força.

Fraqueza — Medeiros é o produ
tor, diretor e ator principal da Força. 
Assim, ele faz um pape! que não é 
dele. Ao invés de um movimento de 
trabalhadores que forneça condições 
para a criação de uma central, Medei
ros viajou pelo país atrás do apoio 
de dirigentes de sindicatos inexpressi
vos.

A FS não tem nem líderes repre
sentativos nem um movimento de tra
balhadores organizado por detrás dela 
que lhe dê força sindical. Porém, sua 
imagem fica a salvo pois os resulta
dos gerais que obtem são arquiteta
dos junto a Collor e não resultam 
de negociações transparentes. Assim 
Medeiros se mantém na mídia como 
um representante dos trabalhadores. 
Precisa, portanto, correr atrás dos fa
tos para virar notícia. Mas sua incapa
cidade de aliar os ganhos obtidos a 
um projeto social dissolve qualquer 
resultado na geléia geral em que se 
transformou a economia nacional — 
um capitalismo de resultados desastro
sos. (CED7, 15/04/91)
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Programa de Atfabetização promove reunião em Brasíüa
Até dias atrás, o Programa Nacio

nal de Alfabetização e Cidadania 
(PNAC) só era conhecido pelos oti
mistas pronunciamentos do ministro 
da Educação Carlos Chiarelli à im
prensa, anunciando a liberação de 
recursos para projetos setoriais.

Uma outra imagem do PNAC 
começou a ser desvelada durante a 
Reunião Preparatória da 1 Conferên
cia Brasileira de Alfabetização e 
Cidadania, realizada em Brasília 
de 18 a 20 de abril, com a partici
pação de mais de 600 representan
tes dos estados. A reunião teve por 
objetivos discutir as propostas das 
comissões estaduais do PNAC, co
lher subsídios para elaboração do 
Plano Nacional e definir diretrizes 
para a 1' Conferência Brasileira de 
Alfabetização e Cidadania, prevista 
para o segundo semestre de 91.

Programa enfrenta descrédito
— Segundo recomendação da Co
missão Nacional do PNAC, forma
da por autoridades, especialistas e 
representantes da sociedade civil, 
o Programa deve ser construído de
mocraticamente a partir das bases, 
através de assembléias municipais 
e estaduais que convergirão para a 
Conferência nacional.

O relato das comissões estaduais 
presentes à reunião revelou que a 
mobilização dos educadores e diri
gentes educacionais em tomo do 
PNAC vem sendo dificultada pelo 
descrédito do Ministério da Educa
ção e Cultura junto às bases locais. 
A participação tem sido afetada tam
bém pela profunda crise dos siste
mas estaduais de ensino, com esco
las fechadas por falta de manuten
ção e greves prolongadas de profes
sores, em muitos casos, devido ao 
não pagamento dos salários.

Mobilização designa! — O grau 
de mobilização e democracia alcan
çado nos estados tem sido muito 
desiguai: um encontro com 1200

participantes reuniu 85% dos muni
cípios do Pará, onde a comissão es
tadual acolhe democraticamente ór
gãos públicos, universidades e asso
ciações comunitárias.

No Piauí, ainda não há comissão 
formada, sequer a União dos Diri
gentes Municipais de Educação te
ve acesso ao plano estadual e os 
projetos municipais estão nas gave
tas da Delegacia do MEC no estado.

No Rio Grande do Sul, uma pro
posta para o PNAC foi minuciosa
mente discutida e aprovada por mil 
representantes do Fórum Estadual 
de Alfabetização, que reúne os ór
gãos públicos federais, estaduais, 
municipais e as universidades.

Não houve qualquer reunião 
mais ampla no Rio de Janeiro e a 
comissão existente tem caráter pro
visório.

Nem todas as comissões esta
duais contemplaram representações 
da sociedade civil, havendo até mes
mo discriminações, como denunciou 
o representante da PUC de Minas 
Gerais.

Nos relatos dos participantes da 
reunião preparatória, ficou eviden
te a extrema desigualdade dos enca
minhamentos nos estados: em al
guns, a coordenação das ações es
tá a cargo das delegacias estaduais 
do MEC; em outros, a iniciativa 
coube às secretarias estaduais de 
educação. Neste último caso, a su
cessão dos governadores e secretá
rios em março último gerou desarti
culação. Os trabalhos da Comissão 
Estadual do Maranhão só foram re
tomados por pressão dos organis
mos não governamentais. Ainda as
sim, em muitos estados realizaram- 
se assembléias municipais, regio
nais ou estaduais — com graus va
riados de participação — que formu
laram planos de alfabetização: Cea
rá, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe, Goiás, Mato Grosso, Ma
to Grosso do Sul, São Paulo e Paraná.

Expectativas e frustrações —
Embora o processo de discussão e 
organização do PNAC nos municí
pios e estados seja ainda frágil e hete
rogêneo, percebe-se uma resposta po
sitiva ao apelo lançado pelo MEC 
para que o PNAC seja partilhado pe
las instâncias de governo e socieda
de civil organizada. Ao se mobiliza
rem em tomo do PNAC, dirigentes 
educacionais, pesquisadores e entida
des civis desenvolvem expectativas 
em relação ao MEC. Uma das tôni 
cas da reunião preparatória foi a exi
gência de maior transparência e res
peito a critérios democraticamente 
definidos na alocação dos recursos 
federais. Embora insuficientes, os re
cursos existem, já que a secretária 
nacional de Educação Básica, Ledjs 
Austrilino, anunciou a liberação pe 
la equipe econômica de Cr$ 75 bi 
lhões do orçamento do MEC para 
91, que até então encontravam-se re 
tidos nos cofres do Banco Central.

Fica agora a expectativa de respos 
ta do governo federal, já que a am 
pia maioria dos projetos enviado; 
ao MEC ainda não recebeu qualquet 
financiamento. Se os recursos não fo 
rem liberados, as expectativas gera 
das pelo PNAC serão frustradas ( 
se confirmará o descrédito dos muni 
cípios, estados e entidades civis en 
relação ao MEC.

Conferência fica indefinida -
A Reunião Preparatória da 1* Confe 
rência Brasileira de Alfabetização ( 
Cidadania acabou não aprovandc 
um regimento para a Conferência 
devido a divergências em torno d( 
critério de participação. A proposti 
de paridade entre organismos gover 
namentais e não governamentais en 
controu resistência por parte de repre 
sentantes de órgãos públicos. A vota 
ção dividiu o plenário ao meio e t 
decisão sobre o regimento acabot 
sendo remetida ã Comissão Naciona 
do PNAC. (Maria Clara Di Pierrô 
CEDÍ, 26/04/91)
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Eieição para diretores gera poiêmica em MG
0  governador Hélio Garcia enca

minhou à Assembléia Legisiativa de 
Minas Gerais um projeto de iei fixan
do critérios para a escoiha de direto
res e vice-diretores das escoias esta
duais. Segundo o projeto, essa esco- 
tha será feita por meio de seleção 
competitiva interna, com os três me
lhores candidatos disputando a vaga 
em eleição direta. Poderão participar 
como eleitores os professores, os alu
nos e seus pais e os servidores das 
escolas.

O projeto prevê as eleições para 
o final de junho, com os novos dire
tores assumindo em agosto e perma
necendo no mandato até dezembro 
de 1993. A partir daí, o mandato pas
saria a ser de três anos.

Não parece, no entanto, que o en
caminhamento será tranquilo, pois a 
maioria dos deputados estaduais se 
utilizava da indicação dos diretores 
como instrumento no jogo de influên
cia e mando político em suas bases 
eleitorais.

O PMDB, com o apoio das banca
das conservadoras, já encaminhou 
um substitutivo ao projeto de lei do 
governador, modificando os critérios 
para escolha de diretores de escolas 
da rede pública estadual.

A associação das diretoras de es
colas também está mobilizando a 
sua classe contra a aprovação do 
projeto. (Hq/e em Dfa/Belo Horizon
te, MG, 16/04/91 e 17/04/91; O Es
tado de Aímas/Belo Horizonte, MG, 
17/04/91)

CoHares faz nova proposta aos professoresProfessores de MG 
decidem peia greve
Cerca de mil professores da rede 

estadual decidiram dia 20, em assem
bléia, entrar em greve a partir do pró
ximo dia 7 por tempo indeterminado. 
A categoria decidiu reduzir uma hora 
de trabalho, em cada turno, todos os 
dias, para desenvolver nas escolas 
uma campanha de conscientização pa
ra explicar aos pais e alunos o moti
vo que leva os professores a suspende
rem as atividades. Caso os 207 mil tra
balhadores em educação apóiem a gre
ve, 3 milhões de alunos espalhados 
pelas 6.300 escolas de Minas poderão 
ficar sem aulas. A categoria reivindi
ca piso salarial de CrS 105 mil, salá
rio mínimo calculado pelo Dieese, 
além de eleição direta para diretor das 
escolas. O diretor do Sindicato Úni
co dos Trabalhadores em Educação, 
Luís Fernando Carceroni, argumentou 
que o piso pago pelo estado à catego
ria é de CrS 30 mil, e que os professo
res ainda não receberam a última par
cela do 13". (#q/e em D/a/Belo Hori
zonte, MG, 21/04/91)

O governador Alceu CoHares reti
rou, em 25 de abril, da Assembléia 
Legislativa o projeto de aumentos 
em forma de abonos ao magistério 
da rede estadual gaúcha.

CoHares substituiu os abonos por 
um índice de reajuste salarial de 
191,61% aos professores, em greve 
desde o dia 8 de março.

O novo projeto oferece o índice 
parceladamente, sendo 110% em abril, 
15% em junho, 15% em agosto e 
5% em outubro. A proposta aproxi-

O Sindicato Estadual de Profissio
nais de Educação do Estado do Rio 
de Janeiro (Sepe) promoveu dia 18 
de abril, em frente à sede da Secreta
ria Estadual de Educação, no centro 
do Rio, uma manifestação cobrando 
da secretária Maria Yeda Linhares 
maior empenho nas negociações da 
categoria.

Os professores realizaram uma pa-

ma-se da reivindicação da categoria 
em março, quando o índice aponta
do pelo Centro dos Professores do 
estado do Rio Grande do Sul (Cpers) 
era de 200,4%.

Na última rodada de negociações, 
entretanto, os professores apresenta
ram ao governador uma nova propos
ta, com o índice de 536,29%. O nú
mero inclui as perdas salariais, e ou
tra parte é relativa ao dissídio dos 
professores, que ocorre em maio. (Ga
zeta Aíercanf//, 26/04/91)

ralisação de 24 horas como advertên
cia e protesto contra a situação da 
categoria, que tem como piso salarial 
CrS 28.773,00. Já o pessoal de apoio 
recebe menos de um salário mínimo. 
O Sepe está reivindicando reajuste 
de 366% para o magistério e 598% 
para o pessoal de apoio, elaboração 
de um plano de carreira. (O FJumf- 
nense/Niterói, RJ, 19/04/91)

Sepe promove manifestação

t Professores goianos mantêm greve
Os professores da rede estadual 

de Goiás decidiram continuar em gre
ve, em assembléia convocada pelo 
Sindicato dos Trabalhadores em Edu
cação de Goiás (Sintego) e realizada, 

iem 19 de abril, no interior da Cate
dral Metropolitana, devido à chuva. 
Os docentes votaram contra o corte 
de pontos, pela não redução salarial

via congelamento e pela definição 
de um cronograma de pagamento dos 
salários atrasados.

Com a catedral praticamente lota
da, os professores voltaram a discutir 
a atual situação das escolas que, se
gundo eles, é "de precariedade".

Mesmo decidindo pela continuida
de da paralisação, muitos avaliaram

que o movimento — iniciado em 26 
de março — começa a se desgastar 
com o início da liberação dos salá
rios pelo estado.

A última vez que receberam ven
cimentos foi em 9 de fevereiro, refe
rentes a novembro passado. (O Po- 
pu/ar/Goiánia, GO, 16/04/91 e 
20/04/91)
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Gorbachev foría!ece sua liderança no PCUS
O presidente Mikhail Gorbachev 

ofereceu sua renúncia ao cargo de 
Secretário Gerai do Partido Comunis
ta, durante tumuituada sessão do Co
mitê Centrai (o pariamento do PC). 
Renúncia rejeitada, Gorbachev conse
guiu assim demonstrar que não há 
uma reai aitemativa à sua figura. O 
gesto de Gorbachev foi uma manobra 
para reforçar sua iiderança no parti
do, que representa também o único 
equilíbrio entre os conservadores " li
nha dura" do PC e os uitra reformis
tas. Apesar de miihares de soviéticos 
terem abandonado o partido nos úiti- 
mos anos, este reúne 17 miihões de 
filiados e é a maior instituição do 
país. Enquanto isso a economia sovi
ética está enfrentando uma vioienta

crise e as acusações, vindas de todos 
os iados, parecem unânimes ao afir
mar que Gorbachev soube muito bem 
derrubar a antiga estrutura, sem con
seguir substituí-ia por aigo eficaz. A 
situação agravou-se ainda mais com 
a greve dos mineiros entrando em 
sua oitava semana. Segundo o premiê 
Vaientin Paviov, o país está caminhan
do para o maior colapso econômico 
desde a Segunda Guerra Mundial.

Diante dessa situação, Gorbachev 
conseguiu até mesmo o apoio de seu 
principal opositor reformista, Boris 
Yeltsin, presidente da república rus
sa, para a aprovação de um pacto, 
assinado também pelos presidentes 
de outras oito repúblicas, que pede 
a suspensão imediata das greves em

todo o país, oferecendo em troca a 
redução dos preços de alimentos bási
cos (que desde abril tiveram seu va
lor triplicado). Além disso, o pacto 
prevê a privatização de um terço das 
pequenas empresas soviéticas até o 
final do ano, a transformação em em
presas de economia mista de pelo 
menos 10% das médias e grandes em
presas estatais e, para outubro de 
1992, a liberalização geral dos pre
ços. O tratado reconhece ainda o di
reito das seis repúblicas "dissiden
tes" (Lituânia, Estônia, Letônia, Geór
gia, Moldávia e Armênia) de não as
sinarem o pacto. Por enquanto, porém, 
as greves continuam apesar da apoio 
de Yeltsin. (Isto /Í/Scnhor, 01/05/91 
e Jorna/ do Brasd, 26/04/91)

Governo alemão derrotado nas eleições
Quase cinco meses depois de sair 

vitorioso da primeira eleição geral 
na Alemanha unificada, o chanceler 
Helmut Kohl começa a sentir na pe
le as consequências da política que 
vem desenvolvendo, com o aumento 
de preços e impostos para pagar a 
conta da unificação. A 21 de abril, 
ele amargou os resultados das elei
ções em seu estado natal, a Renânia- 
Palatinado, governada desde o fim 
da Segunda Guerra Mundial pela 
União Democrata Cristã (CDU), o 
partido de Kohl. Desta vez os morado
res da região decidiram apostar no 
partido social-democrata (SPD), o 
mais importante da oposição, que ob
teve 44,8% dos votos e saiu do plei

to na condição de grande vencedor. 
Com 38,7% dos votos a CDU perdeu 
o poder no único estado que ainda go
vernava na antiga Alemanha Ocidental.

Para piorar a situação de Kohl, a 
eleição na Renánia-Palatinado de go
vernador social democrata permite 
ao SPD ter maioria no Conselho Fe
deral (Bundesrat). Formado por mem
bros dos governos estaduais, é a se
gunda câmara legislativa do país (a 
primeira é o Parlamento). Quando 
um partido de oposição no Parlamen
to detém maioria no Conselho (co
mo é o caso agora do SPD), a situa
ção pode se tomar difícil para o go
verno federal. Segundo a oposição, 
e também para alguns membros da

CDU, Kohl é o principal responsável 
pela derrota do partido. Os alemães 
ocidentais ainda não engoliram o au
mento generalizado de impostos anun
ciado no mês passado pelo governo. 
Durante a campanha eleitoral de 
1990, Kohl prometeu realizar a unifi
cação do país sem grandes custos pa
ra os moradores da antiga Alemanha 
Ocidental. Mas, depois de eleito, o 
chanceler não cumpriu o que prome
tera e anunciou o aumento de com
bustíveis, telefone, cigarro, seguro- 
desemprego etc. Enquanto isso, a ex- 
Alemanha Oriental enfrenta uma cri
se econômica sem precedentes e ní
veis recordes de desemprego. (Jsío 
^/Senhor, 01/05/91)
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